
PROJETO DE LEI Nº 0066
de 30 de agosto de 2018

"Dispõe sobre a cassação de Alvará de Funcionamento de estabelecimentos flagrados comercializando, adquirindo, transportando, estocando ou revendendo, produtos oriundos de furtos, roubos ou outros tipos de ilícitos no âmbito da Cidade de Botucatu e dá outras providências."       

Art. 1º Fica instituída da possibilidade de cassação do Alvará de Funcionamento dos estabelecimentos que estiverem comercializando, adquirindo, distribuindo, transportando, estocando ou revendendo produtos oriundos de furtos, roubos ou outros tipos de ilícitos no âmbito da Cidade de Botucatu.      

Art. 2º Após constatação pelo órgão fiscalizador municipal das fraudes ou de outras irregularidades previstas no Art.1° desta Lei, desde que devidamente motivado por meio de relatório circunstanciado, poderá ser cassado o Alvará de Funcionamento ou da Licença, como medida acautelatória dos interesses da administração, garantindo o contraditório e a ampla defesa.  

Parágrafo único. As sentenças judiciais locais, que forem encaminhadas pelo Poder Judiciário ao Executivo, de crimes previstos no Art. 1º, ensejarão as penas previstas nesta lei.  
Art. 3º Durante o tempo em que o proprietário fizer sua defesa e não regularizar a atividade, o estabelecimento permanecerá fechado, e caso não ocorra a regularização, dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias, a Secretaria competente, dará início a revogação do Alvará de Funcionamento e Licença.   

Art. 4º Os empresários que tiverem suas empresas com alvará revogado ficarão proibidos de receber novo Alvará, ainda que por outra empresa, por no mínimo 1 (um) ano.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Apesar dos bons índices de criminalidade que ocorrem em nossa cidade, é dever do Poder Legislativo buscar alternativas para auxiliar nossas forças de segurança na luta contra o Crime. Apresento o Projeto de Lei, em tela, para que possamos utilizar o Poder de Polícia Administrativa que o município detém, para uma finalidade específica de colaboração com algo que é de interesse de toda a sociedade, a segurança pública.
Meu objetivo com o presente Projeto de Lei, é proteger o consumidor e o empresário que cumprem a lei, pagam seus tributos, enquanto outros, infelizmente buscam por meios ilícitos se beneficiarem financeiramente. A sociedade como um todo, sabe o sacrifício que o empresariado botucatuense encontra, com diversas dificuldades para empreender o seu negócio, sendo que uma delas é a concorrência desleal daqueles que vendem produtos resultados de furtos ou roubos. Tal concorrência desleal fere os bons costumes, sendo de fundamental importância fechar as portas de quem adquire, distribui, transporta, estoca, revende os produtos oriundos de ações criminosas, como o furto, roubo ou outros tipos de ilícitos.

Conto com os nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei.
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